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CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS - CFN
SRTVS - Quadra 701 Bloco II, Centro Empresarial Assis Chateaubriand, Salas 301-314/316, Brasília/DF, CEP 70.340-906

Telefone: (61) 3225-6027  - http://www.cfn.org.br - E-mail: cfn@cfn.org.br
  

Brasília, 09 de julho de 2019.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 02/2019

CONTRATO Nº 09/2019

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: SEI Nº 099996.000037/2019-58
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2019

 

ÁREA INTERESSADA: UNIDADE DE GESTÃO OPERACIONAL
 

 

ATO DE DELIBERAÇÃO: Despacho da superintendente, de 20 de maio de 2019.
 

 

 

DAS PARTES

I)  CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS, autarquia federal de fiscalização profissional regida pela Lei n° 6.583, de
20.10.1978, inscrito no CNPJ sob o n° 00.579.987/0001-40, com sede no SRTVS, Quadra 701, Conjunto L, N° 38, Salas 301 a
314 e 316, Edifício Assis Chateaubriand, em Brasília (DF), representado neste ato pela Presidente, RITA DE CÁSSIA FERREIRA
FRUMENTO,  brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 05.433.786-08, expedida pela SSP/BA e do CPF
nº 922.722.235-91, e pela Tesoureira,  DARLENE ROBERTA RAMOS DA SILVA, portadora da Carteira de identidade nº 246.957
expedida em  SSP/PA e do CPF nº 443.565.442-34, doravante designado CFN ou CONTRATANTE;

II) SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 69.034.668/0001-56, estabelecida na
Alameda Araguaia, 1142 - Bloco 03 - Bairro Alphaville, município de Barueri/SP, representada por seu representante legal,
Senhora GIOVANA VIEIRA ALVES, brasileira, casada, advogada portadora da Cédula de Identidade nº 27.057.526-5 SSP/SP e
CPF (MF) nº 257.716.538-9.

 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Processo SEI nº
099996.000037/2019-58  (Pregão Eletrônico nº 02/2019), mediante as cláusulas e condições que se seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Serviços de administração, gerenciamento e fornecimento de documentos de legitimação (cartão eletrônico-magnético
com  chip  de segurança, em PVC), para concessão, pelo CFN, do auxílio vale alimentação e/ou vale-refeição aos seus
funcionários e estagiários, visando à aquisição de gêneros alimentícios “in natura” e/ou refeições prontas em
estabelecimentos credenciados, em âmbito nacional, na forma definida pela legislação do Ministério do Trabalho que
regulamenta o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).

1.2. O auxílio vale alimentação e/ou vale-refeição será fornecido mensalmente e sob demanda por meio de créditos, a serem
disponibilizados em cartão eletrônicomagnético com senha numérica individual, dotados de microprocessador com chip para
validação de transação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO

2.1.  O auxílio vale alimentação e/ou vale-refeição deverá ser fornecido por meio de cartões magnéticos e/ou eletrônicos,
com tecnologia de chip e sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, para validação das
transações eletrônicas, por meio de sua digitação nos equipamentos respectivos pelo usuário/empregado, no ato da
aquisição dos gêneros alimentícios, nos estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA.
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2.2. Os cartões magnéticos e/ou eletrônicos de alimentação e refeição, com tecnologia de chip, deverão ser entregues no
local indicado pelo contratante, personalizados com nome do usuário/empregado, razão social do CFN e numeração de
identificação sequencial, conforme disposto na legislação aplicável, dentro de envelope lacrado, individualizado, com manual
básico de utilização.

2.3. O benefício de alimentação será disponibilizado com as seguintes características:

2.3.1.  Vale-refeição: aquisição de refeições em estabelecimentos comerciais credenciados (restaurantes, lanchonetes,
padarias ou similares); e

2.3.2.  Vale-alimentação: aquisição de gêneros alimentícios de primeira necessidade, in natura, em estabelecimentos
comerciais credenciados (hipermercados, supermercados, armazéns, mercearias, açougues, peixarias, hortimercados,
comércios de laticínios e/ou frios).

2.3.3.  Ambos os cartões, conterão o benefício definido  pela contratante, cuja proporção poderá ser alterada a qualquer
tempo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1. Pela prestação dos serviços a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total estimado de R$ 25.846,13 (vinte e cinco
mil, oitocentos e quarenta e seis reais e treze centavos) mensais, representando R$ 335.999,66  (trezentos e trina e cinco mil,
novecentos e noventa e nove reais e sessenta e seis centavos) para 12 (doze) meses, observando-se o disposto no item 3.2.1.

3.2. O valor mensal poderá variar de acordo com os dias trabalhados.

Objeto
Qtde estimada
de
beneficiários

Valor
Mensal por

beneficiário

Valor Mensal  
(28 benef.)

Valor Global
Anual 
(28 benef.)

(*1)

Taxa de

Administração
(%)

Serviço de administração,
gerenciamento e fornecimento de
auxílio vale alimentação e/ou vale-
refeição, por meio de

cartão eletrônicomagnético com
chip de segurança, conforme
especificado no Termo de
Referência.

28 R$924,00 R$25.872,00 R$ 336.336,00 -0,10%

3.2.1. O CFN concede aos funcionários, como forma de benefício natalino, o vale refeição/alimentação, pago em duplicidade
no mês de dezembro, o que justifica o valor global anual.

3.3.  Nos valores acima deverão estar  incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, encargos sociais,
trabalhistas, comerciais, seguros e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto contratado. 

3.4. A falta de quitação de qualquer dos itens descritos acima, acarretará, como única responsável, a CONTRATADA.

3.5.  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão das
conformidades trabalhistas dos beneficiários dos cartões, vinculadas às análises do recursos humanos do CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

4.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas no elemento de despesas 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Programa de
Alimentação ao Trabalhador – PAT.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pelo CFN até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação da nota fiscal/fatura contendo o
detalhamento dos serviços executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicadas pela CONTRATADA.

5.2.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor/empregado competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente
prestados e aos materiais funcionários.

5.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o CFN. 

5.4. Nos termos do item 1, Anexo VIII-A da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05/2017, deverá haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
CONTRATADA:

5.4.1  Não produziu os resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida; ou

5.4.2. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade
ou quantidade inferior à demandada. 

5.5. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Edital.

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, esta será comunicada, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

5.7. Persistindo a irregularidade, o CFN deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CFN, não será rescindido o contrato em execução com a
CONTRATADA inadimplente no SICAF.

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.11. A CONTRATADA regularmente optante pelo SIMPLES NACIONAL não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos no anexo da Lei Complementar 123/2006 correspondente à atividade que exercer, salvo exceções
nas legislações em vigor. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CFN, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

𝐼 =(𝑇𝑋 ÷ 100)/365

𝑇𝑋 = 𝑃𝑜𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 6%

𝐼 = 0,00016438

 

5.13.  A documentação de cobrança não aceita pelo CFN será devolvida à CONTRATADA para a devida correção, com as
informações que motivaram sua rejeição pela fiscalização.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de 1º de agosto de 2019, podendo ser prorrogado por interesse da
CONTRATANTE até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposição contidas no art. 57, IV da Lei nº 8.666/93 e suas
atualizações.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A forma de prestação dos serviços está estabelecida no Termo de Referência – Anexo I (item 6).

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da contratada estão estabelecidas Termo de Referência – Anexo I (item 15).
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8.2. Os primeiros cartões de alimentação e/ou refeição, deverão ser entregues à CONTRATANTE  até 25/07/2019, para
utilização a partir de 1º/08/2019.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. As obrigações da contratante estão estabelecidas Termo de Referência – Anexo I (item 14).

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.  Comete infração administrativa, nos termos das Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002 e do Decreto nº 3.555/2000, a
CONTRATADA que no decorrer da licitação:

10.2. Não celebrar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

10.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

10.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

10.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

10.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.7. Comportar-se de modo inidôneo, e

10.8. Cometer fraude fiscal.

10.8.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará impedida de licitar e contratar com o
CFN pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas em Edital e no Contrato, e das demais
cominações civil e penal, além de ser descredenciada no SICAF.

10.8.  Ainda, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, em caso de inadimplemento parcial ou total das suas
obrigações, por qualquer uma das hipóteses previstas nos Incisos I ao XI do Art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, além das
acima elencadas, as penalidades previstas nos arts. 86 e 87 do citado diploma legal, quais sejam:

10.8.1.  Advertência escrita, sempre que verificadas pequenas irregularidades, a juízo da Fiscalização, para as quais a
CONTRATADA tenha concorrido.

10.8.2. Multas moratória e/ou compensatória.

10.8.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CFN, pelo prazo de até
2 (dois) anos.

10.8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada.

10.9. As penas de multa ficam assim estabelecidas relativas ao fornecimento de bens e prestação de serviços:

10.9.1.  Moratória diária de 0.3% (três décimos por cento), sobre o valor do contrato, em caso de atraso na execução do
objeto, limitado a 30 (trinta) dias subsequentes. A partir do trigésimo primeiro dia, configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. Neste caso, o objeto licitatório será adjudicado ao
próximo colocado no certame.

10.9.2.Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

10.9.3.As sanções, quando couberem, serão aplicadas pela autoridade administrativa, mediante instauração de processo
administrativo prévio em que serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.9.4.A suspensão temporária de atividade e de impedimento de contratar com o CFN  serão aplicadas mediante
procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa, sempre que a CONTRATADA reincidir na prática de infrações de
maior gravidade à Administração.

10.9.5.As sanções supracitadas poderão ser aplicadas à CONTRATADA por período de até 2 (dois) anos.

10.9.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, em especial:

11.1.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
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consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

11.1.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE

12. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor da taxa de administração poderá ser reajustado,
alcançando a data da formulação da proposta, aplicando-se o índice IPCA acumulado no período ou outro índice oficial que
vir a substituí-lo.

12.1.   Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês anterior ao dos marcos inicial e
final.

12.2.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1.  O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato ou a inobservância do Edital, seus
anexos e das prescrições legais pertinentes aos contratos administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo,
conforme previsto na Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/1993;

13.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no art. 78 da Lei nº 8.666/1993;

13.3. A rescisão do contrato poderá ser:

13.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da Lei nº 8.666/1993;

13.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; ou

13.3.3. Judicial, nos termos da legislação.

13.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

13.5.  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

14.1.  O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 5.450/2005, subsidiariamente na Lei nº
8.666/1994, na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – no que couber, vinculando-se aos termos do Edital do
Pregão Eletrônico nº 2/2019 e seus anexos, constante do Processo SEI nº 37/2019-58, bem como à proposta vencedora da
CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.2. Caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira;

15.1.3. Interromper a execução do objeto contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela CONTRATANTE,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas
administrativas federais que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União
até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data,
conforme previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
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 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Qualquer As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente,
serão processadas e julgadas na Justiça Federal, em uma das varas federais da Seção Judiciária do Distrito Federal, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 109, inciso I, alínea “d”, da
Constituição Federal.

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para
que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADA.

 

Documento assinado eletronicamente por Giovana Vieira Alves, Usuário Externo, em 10/07/2019, às 07:45, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rita de Cássia Ferreira Frumento, Presidente, em 10/07/2019, às 10:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Darlene Roberta Ramos da Silva, Tesoureiro(a), em 10/07/2019, às 11:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.cfn.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0029638 e o código CRC
04A51685.

Referência: Processo nº 099996.000037/2019-58 SEI nº 0029638
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